conforme
disponibilidade
de tempo

Outras questoes para eventual discussao

Qual o momento oportuno de pronuncia do Ministério Piblico para
a extracgdo de certiddo para inquérito criminal? No momento da
elaboragdo do parecer de qualificagdo de insolvéncia?
Possibilidade de recolha prévia de elementos pertinentes para essa
qualificagdo no ambito do incidente?

Nos incidentes de qualificagdo de insolvéncia, quando o juiz no
saneador n&o fixa os concretos temas de prova, mas antes o faz
genericamente (se a insolvéncia é culposa e, em caso afirmativo, se
o(s) requerido(s) deve ser por ela afectado, 0 MP deve reclamar ao
abrigo do art.°596°, 2, do CPC?

Como deve o Ministério Publico interagir com o Administrador de
Insolvéncia e com o credor Estado nos processos de insolvéncia de
grandes devedores?

Deve o Ministério Publico responder a recursos interpostos em
processos de insolvéncia, quando o Estado nao é credor?

Que critérios de remuneragao do fiduciario devem ser seguidos
quando n&o hé valores cedidos a fidlcia?.

Deve o Ministério Publico propor Acgdo de Insolvéncia com
fundamento em divida de custas? Em que circunstancias?

Atenta a posi¢&o quase unanime da jurisprudéncia no sentido de
que, depois de encerrado o incidente da exoneragdo do passivo
restante, o devedor pode beneficiar do beneficio do apoio judiciario
relativo a dispensa do pagamento de custas, caso |he tenha sido
concedido e se mantenha nessa altura devemos continuar a pugnar
pelo contrario?.
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09:30 - 10:00

10:00 - 10:20

10:20-10:40

10:40-11:00

11:00 - 11:15

11:15 - 11:45

1451230

12:30 - 14:00

Abertura

Acolhimento dos participantes
Abertura dos trabalhos:

1°periodo da manha

Moderagdo: Cristina Cavalheiro, Procuradora da Republica,
Juizo do Comércio de Guimaraes

Encerrado o processo de insolvéncia por insuficiéncia da massa
insolvente para satisfazer as custas do processo e as restantes
dividas da massa insolvente e estando ainda em curso o prazo de
cessdo, verifica-se que foi efectuada a venda dum imével, pertenga
da insolvente, que podera ser objecto de resolugdo. O que fazer?
(Anténio José Carvalho Fernandes, juizo central do comércio
de Amarante)

Como proceder quando o administrador de insolvéncia apresenta
contas com um resultado negativo e pretende ser reembolsado da
diferenga, & custa do IGFEJ. A pretensdo do Al tem cobertura legal
no art. 30.° do EAJ? Como pode o Ministério Publico evitar o prejuizo
para o erario publico, além de fiscalizar a elegibilidade das
despesas, a sua necessidade e utilidade? (Antoénio Gongalves,
Procurador da Republica, juizo central do comércio de Vila
Nova de Famalicéo)

i O que deve promover o MP quando, em plena pendéncia do
processo de insolvéncia, se constata que a Conservatéria de
Registo Comercial, em processo administrativo de dissolugéo,
decidiu pela extingdo da sociedade e esse facto s6 é conhecido ja
depois de todo o processado e declaragédo de insolvéncia, inclusive
com diligéncias de liquidagdo? (Maria do Carmo Castro,
Procuradora da Republica, juizo central do comércio de Vila
Nova de Gaia)
Intervalo

2°periodo da manha
Moderagdo: Cristina Cavalheiro, Procuradora da Republica,
juizo central do comércio de Guimaraes
Como actuar quando os magistrados em exercicio de fungdes nos
Juizos do Trabalho pretendem que os Colegas em exercicio de
fungdes no Comércio intentem acgdo de insolvéncia em nome de
trabalhador - se para liquidagao de bens se apenas para que aquele
beneficie do Fundo de Garantia Salarial? (Miguel Lima,
Procurador da Republica, juizo central do trabalho de Vila
Nova de Famalicéo)
Articulag@o entre os magistrados do Juizo do Comércio e do Juizo
do Trabalho relativamente aos créditos laborais no processo de
insolvéncia. A Recomendagdo n° 6/13 da PGreg e a sua
confinagdo geografica. Momentos de articulagdo: na fase de
reclamagdo de créditos, na fase de impugnagdo de créditos
(Conceigdo Amorim Ferreira, Procuradora da Republica, juizo
central do trabalho de Vila Nova de Gaia)

Almogo

14:00 - 14:30

14:30 - 15:15

15:15 - 15:45

15:45 - 16:00

16:30 - 17:00

17:00 - 17:30

17:30

1°periodo da tarde

Moderagdo: Susana Bravo, Procuradora da Republica,
assessora da Procuradora-geral regional do Porto

Aobrigagdo de manter a contabilidade organizada, de apresentar a
declaragdo periodica de rendimentos e a declaragdo anual
contabilistica e fiscal (IES) e de prestar contas mantém-se quando a
empresa ja ndo exerce de facto qualquer actividade? Em caso
afirmativo, a omissdo integra o disposto no art.’ 186/2/h, e 186/3/b)
do CIRE e é susceptivel de fundamentar a qualificagdo da
insolvéncia como culposa? ? (Cristina Cavalheiro, Procuradora
da Republica, juizo central do comércio de Guimaraes)

Quid iuris quando, apesar da sangdo do art® 189.°n.° 2 al. ¢) do
CIRE em que foi condenado em incidente de qualificagdo da
insolvéncia como culposa, o afectado prossegue actividade de
administragdo de patriménios, mantendo ou assumindo a gestdo de
entes societarios? Deve elou compete ao MP adoptar quaisquer
providéncias? Quais? posicdes? (Conceigdo Amorim Ferreira,
Procuradora da Republica, juizo central do comércio de Vila
Nova de Gaia)

Qual o procedimento adequado a obter a indemnizagéo devida a
credor representado pelo Ministério Publico (p. ex. um trabalhador),
no montante dos créditos ndo satisfeitos, na sequéncia da
condenagéo de pessoa afectada pela qualificagéo da insolvéncia
como culposa: instauragdo de algum procedimento por apenso ao
processo de insolvéncia? Qual o desfecho do procedimento
adoptado? (Cristina Cavalheiro, Procuradora da Republica,
juizo central do comércio de Guimaraes)
Intervalo

2°periodo da tarde
Moderagdo: Susana Bravo, Procuradora da Republica,
assessora da Procuradora-geral regional do Porto
Como classificar os créditos da Autoridade Tributaria conhecidos
apds a declaragéo de insolvéncia e exigidos aos Als? Dividas da
massa insolvente? Como deve o Ministério Publico proceder
quando a questdo é colocada? Abster-se de se pronunciar, tomar
posi¢do ainda que contra os interesses da AT, considerando-os
créditos sobre a insolvéncia? (Conceigdo Amorim Ferreira,
Procuradora da Republica, juizo central do comércio de Vila
Nova de Gaia)
Nos casos em que é aprovado plano de insolvéncia efou de
pagamentos, quem deve ser condenado nas custas face a norma
geral prevista no art® 304.° do CIRE?? (Jorge Huberto Castro,
Procurador da Republica, juizo central do comércio de Santo
Tirso)
Deve o Ministério Publico proceder a reclamagédo de créditos de
concessionarias? (Anténio Miguel Lima, Procurador da
Republica, juizo central do comércio de Vila Nova de
Famalicao)

Encerramento dos trabalhos



